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VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Conforme relatado, trata-se de recurso de apelação criminal interposto por MÔNICA ALMEIDA DE ANDRADE VIEIRA e KATIA VIEIRA NASSER contra sentença que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condenar as acusadas pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal.

Da materialidade e autoria

O conjunto probatório é suficiente para comprovar a materialidade e a autoria do crime de estelionato majorado praticado pelas acusadas. 

A materialidade ficou devidamente comprovada nos autos, conforme documentos de fls. 131 e 134; 153/158 e 159/162, os quais demonstram que as acusadas deixaram de comunicar as autoridades competentes os acréscimos patrimoniais recebidos, o que desencadeou o recebimento de várias parcelas indevidas. 

Da mesma forma, ficou demonstrada a autoria delitiva pelas provas documentais e testemunhais. 
Como bem consignado na r. sentença recorrida, as próprias acusadas reconhecem o recebimento de parcelas indevidas, e tinham consciência que o programa bolsa família somente é devido às famílias em situação de pobreza, conforme o excerto: 
“(...) embora as acusadas tenham tentado justificar suas condutas alegando inexistência de dolo, suas alegações não restaram comprovadas no curso da instrução, principalmente por serem pessoas de bom nível de escolaridade e possuidoras de bom acesso aos setores responsáveis pela liberação e controle do benefício na prefeitura. A tese de desconhecimento da obrigatoriedade de comunicar a mudança do padrão de renda ao Programa Social não é verossímil diante da facilidade para obter informações que as rés detinham, visto que eram servidoras públicas municipais (CNIS de Kátia às fls. 153 e de Mônica às fls. 159), bem como parentes do prefeito à época (sobrinha e nora, respectivamente). Diante disso, a condenação é medida que se impõe. Aliás, convém destacar que as rés se inscreveram no programa em novembro e dezembro de 2004, quando já sabiam do resultado das eleições e do futuro mandato de prefeito de Vicente de Paula Vieira, sogro de Mônica e tio de Kátia, a partir de janeiro de 2005. Tal circunstância indica o dolo das rés, que preordenadamente se inscreveram no programa de Bolsa Família, provavelmente já sabendo que ocupariam cargos na Prefeitura, valendo-se de suas relações de parentesco. O dolo também ficou comprovado, em razão da falta de preocupação das rés em evitar que o dano ocorresse, deixando de realizar em época oportuna, as devidas informações. Além disso, segundo ofício de fls. 218/219 da CEF, as acusadas foram reincluídas e excluídas no Programa Bolsa Família por diversas vezes, o que indica a tentativa de continuar recebendo o benefício mesmo após tomarem posse de cargos públicos municipais. Analisando os autos, fácil constatar que tanto Kátia quanto Mônica são pessoas com 2º grau completo, conhecidas na cidade e possuidoras de cargos públicos na prefeitura de Santa Rita de Jacutinga/MG, o que as deixavam em situação privilegiada para a obtenção de qualquer informação concernente para a realização do devido cancelamento. Não sendo admissível, tendo como base as características pessoais e sociais das rés, a simples alegação de desconhecimento. [...] Irrefutável o dolo das rés, que mesmo sabedoras de que não mais estariam enquadradas em situação de pobreza, nos critérios para obtenção do benefício, não efetuaram as comunicações devidas e necessárias. Resultando assim, lesão 
(...)” (fl. 55).

Como visto, as provas colhidas no curso da instrução processual demonstraram cabalmente a prática do delito, não deixando margem a dúvidas de que as acusadas, livres e conscientemente, receberam indevidamente benefícios previdenciários, motivo pelo qual deve ser mantida a sentença condenatória.

Da inexigibilidade de conduta adversa

Quanto à inexigibilidade de conduta diversa, acrescente-se que dificuldades financeiras não podem ser usadas como motivo ou razão para o cometimento de delitos.

Ainda assim, se tais dificuldades financeiras existiram, a prova deixou de constar dos autos. Meras referências genéricas a um possível estado de penúria não servem para reconhecimento da causa supralegal excludente de culpabilidade.

Com efeito, dificuldades financeiras que alegadamente estariam sendo enfrentadas não justificam a prática de crime. Fosse assim, tendo em vista que a maior parte da população do país é pobre e enfrenta dificuldades financeiras, a todos se justificariam as empreitadas criminosas.  

Fixação da pena-base

O Magistrado considerou desfavorável a culpabilidade e as consequências do crime(a lesão patrimonial não foi ressarcida).

Merece reparos a sentença recorrida, no particular.

A culpabilidade não se manifesta superior a que foi abstratamente prevista pelo legislador pátrio, e que é própria do tipo penal, e não serve para elevar a pena base o argumento de que, às acusadas, era exigível uma conduta exemplar no cumprimento da lei.

 Contudo, quanto às circunstâncias do crime,  mantenho a valoração negativa. As acusadas mantiveram em erro e causaram prejuízo à autarquia previdenciária que se prolongou no tempo, de forma reiterada por vários meses, o que justifica a fixação das penas-base acima do mínimo legal, que, no caso, fixo em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão.

Recálculo da Pena

Entendo desfavoráveis às acusadas somente as circunstâncias do crime. Por essa razão, fixo as pena-base em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa.

Atenuo a pena para 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão, em face da atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d). Elevo-as em 1/3 (um terço) em razão do § 3º, do art. 171, do CP, resultando em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão para cada acusada.

Quanto às penas de multas fixadas, devem guardar proporcionalidade com as penas privativas de liberdade, razão pela qual as reduzo para 15 (quinze) dias-multa; atenuo-as para 12 (doze) dias-multa, em face da atenuante da confissão espontânea; elevo-as em 1/3 (um terço), em face do § 3º, do art. 171, do CP, resultando na pena definitiva de  16 (dezesseis) dias-multa.

Fica fixada a pena definitiva para ambas as acusadas em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente á época dos fatos devidamente atualizado.
O regime de cumprimento da pena é o aberto (art. 33, §2º, "c", do CP).

Com a dosimetria fixada no presente julgado, mantenho as penas privativas de liberdade das acusadas por 02 (duas) sanções restritivas de direitos, conforme fixado na sentença.

No tocante à dispensa do pagamento das custas, conforme a jurisprudência do STJ, “ainda que a parte seja beneficiária da justiça gratuita, o art. 804 do CPP determina a condenação do vencido em custas, devendo ficar suspensa a exigibilidade do pagamento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, após o qual ficará prescrita a obrigação, a teor do art. 12 da Lei n.º 1.060/1950.” (AgRg no AREsp 429.071/PI, r. Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, DJe 10/06/2014).
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação interposto pela defesa para fixar as penas privativas das acusadas em 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos devidamente atualizado, e conceder a suspensão da exigibilidade do pagamento das custas, nos termos do voto.
É como voto.
x

Nº Lote: 2019121921 - 4_2 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0012423-84.2011.4.01.3801/MG
x

Nº Lote: 2019121921 - 4_2 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0012423-84.2011.4.01.3801/MG

[image: image1.jpg]